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Social realiza amanhã Audiência 
Pública sobre Trabalho Infantil

Erradicação

A Secretaria Munici-
pal de Assistência  So-
cial  realiza no dia 29 de 
julho, amanhã, uma Au-
diência Pública para de-
bater o trabalho infantil 
no Polo de Tangará da 
Serra.

O objetivo da mesma, 
é chamar a atenção de 
todos ao compromisso 
com a erradicação do 
trabalho infantil, situa-
ção que expressa a vio-
lação dos direitos a que 
são submetidas crianças 
e adolescentes, e que 
resulta na perpetuação 

das condições da pobre-
za e miséria da popula-
ção brasileira.

De acordo com os or-
ganizadores a Audiência 
será realizada com a fi-
nalidade de informar, 
mobilizar e firmar com-
promissos com os diver-
sos setores da sociedade 
em relação à Erradica-
ção do Trabalho Infantil 
nos municípios do esta-
do de Mato Grosso.

O evento conta-
rá com a presença de 
coordenadores da Se-
cretaria Estadual de 
Trabalho e Assistência 
Social- Setas.

A Audiência acon-

tecerá no Auditório da 
universidade de Cuiabá- 
Unic, a partir das 07h, 
quando acontecerá o 
credenciamento, entre-
ga de materiais, abertu-
ra: composição de mesa 
de autoridades, onde os 
palestrantes serão Auto-
ridades Estadual e Mu-
nicipal presentes.

 Às 8h30 acontece 
Apresentação Cultural, 
a cargo da Secretaria 
Municipal de Educação 
e Cultura.

Com o encerramento 
da apresentação dar-se-á 
início ao ciclo de pales-
tras, sendo: Legislação 
do Trabalho Infantil, 

tendo como palestrante, 
Ordem dos advogados 
do Brasil (OAB), e terá 
como debatedor o Secre-
tario, Valdiney Arruda- 
Setas, que também será 
debatedor da segunda 
palestra do dia; Os efei-
tos do Trabalho precoce, 
sendo palestrante CED-
CA.

A Audiência se en-
cerra às 11h após a pa-
lestra, Participação da 
sociedade/ comunidade, 
e está aberta aos Supe-
rintendentes, Assesso-
res, Chefes de Departa-
mentos, Coordenadores, 
Encarregados de Servi-
ços e servidores.

>> Rosi Oliveira
Redação DS

O evento contará com a presença de coordenadores da Secretaria Estadual de Trabalho e Assistência Social- Setas

A casa foi construída dentro de uma APP

Diário da Serra

Na edição do Jornal 
Diário da Serra desta quar-
ta-feira foi divulgada a 
informação em relação a 
uma reintegração de posse 
no bairro Jardim São Luiz. 
Uma família que estava há 
quatro meses no local teve 
que deixar a casa por de-
terminação da justiça.

O que ocorre é que a 
construção da residência 
foi feita dentro de uma 
Área de Preservação Per-
manente (APP), o que é 
proibido por lei . Ainda na 
manhã desta terça-feira, 
servidores da Prefeitura 
Municipal auxiliaram na re-
tirada dos móveis da casa. 
Oficiais de justiça acompa-
nharam toda a ação.  João 
Batista é casado e tem um 
filho de 7 anos de idade, 
portador de necessidades 
especiais. Ele contou à re-
portagem do DS, que não 

tinha dinheiro para  conti-
nuar pagando o aluguel de 
sua casa antiga,  e em ra-
zão disso, juntou algumas 
madeiras e decidiu cons-
truir a moradia naquela 
área, mesmo sabendo que 
não era permitido. “Não 
tínhamos condições. Sabia 
que não era certo. Mas fi-
quei sem saída e o único 
jeito que arrumei foi esse”, 
lamentou o morador. Ele 
disse ainda que aguardava 
que a Prefeitura Municipal 
pudesse fazer algo para ele 
e sua família.  Hoje, eles 
estão acomodados pro-
visoriamente na casa de 
familiares do morador. O 
detalhe é que a casa fica 
na mesma área invadida. 
A Secretaria Municipal 
de Assistência Social está 
fazendo o acompanha-
mento da família. O casal 
além de receber acom-
panhamento ainda será 
encaminhado para um 
Centro de Referência em 

Assistência Social (Cras).
Contudo essa será 

apenas umas das rein-
tegrações de posse que 
deverão ocorrer, segun-
do a Procuradoria Geral 
do Município. De acordo 
com procurador José Ri-
cardo Ferreira, o setor de 
fiscalização do Município 
está fazendo o levanta-
mento de outros locais 

que também precisarão 
ser desocupados. É o caso, 
segundo ele, dos bairros 
Bela Vista, Morada do Sol 
e Parque Figueira.  Na si-
tuação do Jardim São Luiz, 
ele explicou que anterior-
mente foram tomadas 
medidas administrativas 
e os moradores notifica-
dos, por mais de uma vez. 
Como não houve cumpri-

mento de forma volun-
tária,  foi necessário pro-
mover a tomada da área 
de forma judicial. Ainda 
segundo o procurador, há 
casos em que a reinte-
gração de posse é pedida 
pelo Ministério Público 
que recebe a denúncia de 
uma ocupação indevida. 
Mas no caso específico 
do Jardim São Luiz, como 

também em outros lo-
cais, esse pedido foi feito 
pelo próprio Município. 
Em relação ao bairro Bela 
Vista e Morada do Sol o 
procurador informou que 
devido a rescisões con-
tratuais que ocorreram o 
Município também está 
tomando as medidas ad-
ministrativas para reaver 
essas áreas.


